	[image: image1.png]



	             CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

                     PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 – CENTRO/SP - CEP: 01045-903

                                        FONE: 3255-2044- FAX: Nº 3231-1518




                                                                                                                                                                                             3

	PROCESSO CEE
	066/2011 – Reautuado em 26/09/13

	INTERESSADO
	Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi”

	ASSUNTO
	Convalidação de Estudos para fins de expedição e registro de diplomas -  Curso de Direito

	RELATOR
	Cons. Roque Theophilo Júnior

	PARECER CEE 
	Nº 485/2013                                 CES                               Aprovado em 18/12/2013


CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

Trata-se do pedido do Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi”, juntado aos autos por meio do Ofício nº 263/2013, protocolado no dia 02 de outubro de 2013, com solicitação de convalidação de estudos e atos praticados para fins de expedição e registro de diplomas dos alunos do Curso de Direito, no período de março de 2011 a junho de 2013.

O Parecer CEE nº 178/2013, publicado em 30/05/2013, homologado pela Res SEE de 11/6/13, publicada em 12/6/2013 e respectiva Portaria CEE GP n° 230/13, publicada em 14/6/2013, que trata do Reconhecimento do Curso, foi exarado nos seguintes termos:

Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação de Reconhecimento do Curso de Direito, mantido pelo Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro Victório Cardassi-IMESB – IMESB, pelo prazo de dois anos.

São Paulo, 13 de maio de 2013
a) Consº Roque Teophilo Júnior

Relator

Assim, frisa-se que a citada conclusão aprovada é para a finalidade de a Instituição Interessada obter Renovação do Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Direito, que passa a produzir efeitos a partir da Portaria CEE GP n° 230/13, publicada em 14/6/2013.
Entrementes, a Instituição Interessada justifica seu novo pedido para os efeitos de convalidação de estudos e atos praticados, devido ao fato de ter protocolizado, intempestivamente, o pedido de Renovação de Reconhecimento do Curso em contrariedade ao que dispõe a Deliberação CEE nº 99/2010. 

(...)

Art. 10.  A Renovação do Reconhecimento será solicitada pela Instituição ao Conselho Estadual de Educação, no primeiro trimestre do último ano da validade do Reconhecimento do Curso.
(...) 

Com efeito, a Instituição somente solicitou a renovação do reconhecimento do Curso em 25/03/2011, ou seja, um mês após o vencimento da mesma, fora, portanto, do período indicado pela citada Deliberação; o pedido deveria ter sido feito no período compreendido entre fevereiro a abril de 2010. 
A matéria sobre reconsideração e revisão das decisões do Plenário do Conselho Estadual de Educação está regulamentada na Deliberação CEE nº 02/1998.

Tal Deliberação estabelece, em seu Art. 3º, que por proposta de qualquer Conselheiro, as decisões do Conselho poderão ser revistas quando for arguido erro de fato ou de direito.
Após detida análise dos autos é possível aferir erro de fato de exclusiva responsabilidade da Instituição, como é admitido em seu Ofício de fls. 49.
E para a correção deste equívoco entendo necessária a alteração, ora proposta, que visa regularizar a situação da Interessada, do atual corpo discente do curso e de seus egressos.
2. CONCLUSÃO
2.1 Isto posto e pelo que mais remanesce dos autos, para a finalidade de regularizar a situação da Interessada, do atual corpo discente do curso e de seus egressos, convalidam-se os estudos e atos praticados para fins de expedição e registro de diplomas, no período de março de 2011 a junho de 2013, do Curso de Direito do Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi”.
2.2 Advirta-se a Direção do Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi” da intempestividade praticada, de única e exclusiva responsabilidade da mesma.
2.3 O presente Parecer tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após sua homologação pela Secretaria de Estado da Educação, retroagindo seus efeitos a março de 2011.

São Paulo, 3 de dezembro de 2013.

a) Consº Roque Theophilo Júnior

Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, João Cardoso Palma Filho, Márcio Cardim, Marcos Antonio Monteiro, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Maria Helena Guimarães de Castro, Mário Vedovello Filho, Nina Beatriz Stocco Ranieri, Rose Neubauer e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 11 de dezembro de 2013.

a) Cons. Marcos Antonio Monteiro

Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de dezembro de 2013.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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